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Unidade Rêquisitantê
SecÍetaria Municrpal de AdministrâÉo.

Alinhamôíto com o Planoiamênto Anual
A nec€ssidade objeto do presenle estudo nâo possui prcvbáo no plano de contrataçôês

anualda OrganizaÉo.

Equipe de Planêjamsnto
lúarcelo Coelho Sousa

Problêma Resumido

a PÍeíeilurâ Municioâl de Atto Alegrê do PindaÉ eníÍenta a necêssidade de Íealizar

prüfiúó"" a" 
"nuit"ios 

ofici8is, dé matérias dê inlerêsse do Municipio de Alto Alegrê

do Pindâré - MA.

Em atendim€nto ao inciso I do art 18 da Lei 14'í33/2021' o presenlê

instrumentoãmêriia a pÍimeiÍa etâpa do planejamênto do processo de :on!Í 9e
"-Uu"ü "t*0", 

o intêÍe§se público envolüdo ê buscâr a mêlhor soluÉo pâíe

atendimento dâ necessidade âqui dêscrita'

DÉsctüçÁo DA NEcE$slDADÊ

Este estudo técnico pÍeliminar visa subsidiar a elâboráÉo do anlêproiêto'

t"-o o"'âi"rãnãã * p,qlto oa"i- caso seia concluidâ a viabilidadê- de

.ôntrá16éo. oromovendo a tran"pareno", iegãüaoe ã eficiência na gestão públicá do

MunicÍpü de Alto Al€gre do PindaÍé/MA'

A SecretaÍia Municipâl de Adminislíaçáo enfrenta um de$Ío pnmordial em

seu @tidiano, que é publicár os u'"o" iJr'"iiúá parã gárantiÍ o cumpnmento do

orincioio da publicidâde. Íeferenle as -"r"'ià" liiitutàti'" ã" CPL de Alto AlegÍe do

Élli:r,ãrüii Ãiãi.;;ã unu gesrao êfcieniê;êssa áíea resulta violação a um diÍeito

constitucional.
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LoOo, o presênle estuítô têcnrco prelimtnar lem como obretivo ânâlisaÍ a
;5'J[1*Tl'""r'f"?ij::;"bflf,19-q,..-"p'; *','"" Àlo ãí|i. iãlã'ãt"in",.o*

'j[a;í:","'",:t##ãr#[".""f:fi üruffi lifi:'!;:%'*Ji?tf.3iÍ
anriniios onctair Aã-mãieri"-"ãJ'#,ro ""ruÇo 

especifico de pubticâcáo dê edirais e
rr,re p.,a o ano-dzi-ió)i:r--"oit=:," do Municipio de Àlo Aleg;e do Pindâre -
que êstâbelêce as noímas oerais 

lrormÚac'e com as disposiÇóes da Let 14 133121.

áruiro o" àJrinãíáçd;;;bil-" de rrcilaÉo e contÍataÉo de bens e serviços no

= JUSNHCANVA

- - , gglsidqrando o anigo 3_7. caput, da ConsütuiÉo FedeÍat o qust prescreveque ê administraÇão Dúbticá obêdêcêrá ao principio ai" pruri"àãoã.rãi,o:" *n 
".

Atenrando-sê para o nicjo da aDricêjáo dâ 
^loi," 

Liiiü lií"ãà"riãiioliii,rorrt..qual traz em seu aíigo &, sto. a obngâtoíiedade de também sê publicaí o extrato doEdital em jomaldê grândê cirorlaÉo, confoíme lexlo abaixo

Att. 54 A publadade do- editàl cle tiata.ào seÉ rcalizatla ,,ediantedivutseçáo e f:'a!ryleo ao .re,ro rcàl ao-aio ãi-ioãrcno e aeseus atexês.no,podat Nacionat de Contâtações pifu;; pNCn.
§ 10 Sem prcluEo 

,cto 
dj§l1gstl lo .âput, àLa"íor{"" )rw""ça"

i:#,ã,::i:,^l::w,::rzz:,1"1*",:;i:;i:il;!Íl:xl;
de maiot ntvet entrc etes t)ên ".ri.r.iãÁá-íii 

"i" gona"circulaÇáo.

A exioência de oubti.âçô-es 
-êm 

jornâis dê grande ciÍculaçáo obFüvagjl::!:-" 9Í"jy" divulgaçâo das nrormâçôes, considerâncto que tals.veicutos dermpíênsa são tidos pela srande maioriê da óopri+a", 
" 
q* 

"aJãL"l, á"il,o. *,ojornaloriciá|.

. ..Salienla_se que se lrata de sêrviço conlinuado, em vlrtudê de suaessencialidade ê habitualidâde. uma e"""r,,"r .t_r"1-;::'^"-' _:ll-l'l::"". '
99 htuçe. 

- p., .*ã;;l;iüf."":"J''r?Li,::J':i"&:ff JJ'J:ÍffiÍ;..:XT:
l!.Tli "lrT.", uma vez quê tooas as-ricttaioes n""riu.-iàrn-#i ,ã."J,J]Í, . or"levaôá a alrêsos nas diversas contrataçôês

= REoUISITo§ DA FUTURA co]ÚIRATAçÃo
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PaÍa o problema indicado acima ser solucioíado, entende-sê necessádo
que a contrãtação de €mpÍesa jomalistica, r*ponsável pela ediÇão de jornal diáíio, de
grândê circulaÉo, para prêstaÉo de serviços de vêiculaçáo (publicâÉo) de atos
oficiais ê não oficiais dê intêrêssê da Adminislração Públicá Municipal, êm viÍtude da
obrigação de a AdministraÉo dar publicidade aos seus alos, êspêcialrnenle os
dêcorentes de licilaçóes (Lei 14.133202í).

SOLUçÔ-ES ÍXSFOMVE§ M) MERCADO - LEVANTAMENTO DE Í{ERCADO - ANÁL§E
OE CENARIOS

1. Contratar uma emprosa para pÍ$taçáo de soÍviçG dê veiculação (publicação)
de atos oÍiciais o não oliciais de inteÍesso da Administração Pública Municipal:

- Vantagons: expeíise no râmo, agalac,ade na publicaÉo, garantia de qualidade dê
publicaÉo nos prazos, reduÉo de irabalho pessoal.

- Dêsvantaqeísi Dependência dê terceiros. falta de controle sobrê o envio das
publicações

2. Publicação manual o diÍeta com o jomal:

- Vantagons: âutonomia na gestâo, contaolê totâl sobre os envios, possibilidade dê
personalizar o s€Íviço.

- Dêsvântagensi Falia de expeíiênciâ em realizar os envios e ausência de e)eenise
em neoociaçô€s no ramo, aumento dê trabalho pegsoal, possibilidade no atÍaso das
publicâçóes.

Essas são algumas possiveis soluçóes para o problemâ âpresentado pela
PreÍeitura Municipal dê Allo AJegre do PindaÍé. Câda uma tem suas vanlagens e
desvantâgens, sendo imporiante analisar cuidadosamenle qual dêlãs se adequa
melhor às necessidades ê íêcuÍsos disponiveis da instifuição. E íêcomêndável roaliz€r
uma análigê mais detalhada considerando especificidades locais, orçFmento
disponivele objetivos a serem alcançados.

SOLUÇÔES Í,lSP('NÍVEls NO MERCADO

A escolha de conlratar umá emprêlra para prêstaÉo de seÍviços de
veiculaÉo (publicaÉo) dê alos oÍiciais e não ofciais de interesse da AdministraÉo
Pública Municipal se iustificâ pelâs seguinles razões:

- Especialização: Empresâs especiâlizâdag em publicaÇáo de
matéfias possuêm meios dê garanlir o que resulta em maior
eÍiciência e quaiidâde no alendimento às demanclas da preÍeilura.

- - -- i;-i;t; Tfni 3ii-.- c;;'i;;-l' ri;;i.s-,;a ãTn c-i, r : TÃ :-r i c!1-;x àí ]'ei-.õõõ- - -- -
C PJ Á! Ol,ôI2.II2,0OOI.It.
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- Reduçáo de cuslos: Ao terceirizar o fomecrmento o seiviço clepubticáçóes, a preÍêilurâ pode obter maror poder oe tarqanÉã na
negociaÉo dê prêços ê condiçóes de paoamenlo. -

- Flexibilidade: Uma emptesa especializsda em publicaÇôes Dossur
cápácidâde de adaptaçáo ás necessic,ades aa prefeifrà oúáOo
êm emeÍgências allerar o jomal publicsdo desdê que manienhà osíequisilos. garânündo assim uma continuidadê dos serviços

- ContÍole de qualidadej Ao contratar uma empíesa para publicaÇôes,
permite a prêfeilura podeÍ êxigú a apreseniação Oe cenmcaOts e
outrcs mêios que garantam a escolha de umã empíesâ capâz de
Íealizar os serviços necessanos.

- Tíansparência: A contratação dê uma empresa permitê maior
transpaÍência na publicáçáo dâs rnêlerias, Dois a emoresa sãrá
responsávêl por mânter íêgistros afuâlizados de todas as transâcões
realizadas, facititando a píêsiaÉo de contas e a nscarúãúo, por
parle dos órgãos competentes.

. Dêssa forma, a escolha de contratar uma empresa parâ prêstaÇâo de
:11e1 d"-uu[y]1ç"o (pubticâção) de aros ofciais 

" "a,i 
.n"i"i. a""in]ãÀüã à"

:omrnrsraç-ao Pubtrca MuntcrpÉtl se Ínostra como a opçáo mais vántiaiosâ para a
:-.:l:-,1rr3 

,*]"p"] d_e..Alto AtegÍê do pindaré, garanitndo efcjêncra, quatdade,
reouÉo de custos. flexibilidade, controte de qualtdade e transpâÍéncia.

OUANÍITATIVOS E VALORÊS

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

sERvrÇo DE púBalôa-ÇÃo- oos ALTos
RELÂTIVOS À LEI OE L'CITAÇóES. EM
COLUNA,PAGINA OU CADERNO E§PECIAL OE
PUALICAçóES OFtCtÁts. a sER EXECUTAOO
CONFORME AS NÊCESSIOADES OO MUNICIPIO
DE ALÍO ALEGRE DO PIDARÉ

cM/coL Rt 250.000.00

A estimaüva dos custos da contrataçáo do objeto pretendido se deu alÍavês deconsu[ê êo Eanco de preços. tendo sido congtatado o valor esümâdo da contratacâocom base nos quantilativos exigidos nâo êxcedeíá o vator de Rg zjO.õdõ'pO(duzentos o cinquenta mil rêais)

--i;-Jãro-xri]Í. s7[-.-õ-""r;;, iri;-,ii.!,;ãõ-i-i.-d1-ú-:TÃ-_ 1-, a-Ei;;-,6.3-,&ôoõ-----CtpJ À! 01.6,2 M/OOOi.2I

VALOR ESTIMADO
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Cronoglama do Dêsêmbolso:

A gestâo elciente de recursos na contrataÉo requer um cÍonograma de desembolso
que seja náo apenas claío e transpaaênte. Dito isto, tendo êm vista que a aquisição se
daÉ de uma única vê2, popomos um cronogrâma de desembolso unitáÍio.

Prazo do Pagamento:

Para assegurar uma ÍelaÉo iusta e equilibrada com os fomecedores, pÍopomos que o
pagamento seja efetuado no prazo de 30 dias a conliar da data da enlrega dos iteôs.
Esse comprcmisso demonstra responsabilidade fnanceiÍâ e íonalêce parcefias
sustentáveis, além de proporcionar âos fomecedores um ambiente ÍâvoÉvel para a
continuidade e qualidade dos sêrviços prestados.

Boíeficios da Abordagom Propo6ta:

PaÍcerias Sólidasi O pagamento dêntro do píazo íoíalecê as relaçôes com os
fomecedores, incentivando parcêíias durâdouÉs e gaíantindo a continuidade do
fomecimento.

A propostâ de um cronogrâÍyÉ de dêsêmbolso fixo. associado a pagamentos denfo do
prazo estabelecido, representa uma abordágem equilibrada ê eficaz para a gêstéo
financeira. Essa estratéoia não apenas olimiza o uso dos recursos públicos, mas
também foítalece a lransparência, a efciência e as relaçôes colâboÍalivas com os
Íomecêdores-

= 
JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENÍO

O aíl. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021 estabêlece que o esludo técÍlico
preliminar deve iustmcár a decisão sobre o parcelamenlo ou náo da contrâtação.
Vamos analisar as justiícativas para o náo parcêlamento e concluir pela escolhâ
dessa modslidade:

A prêstaçáo de seNiços de veiorlâÉo (publicaÉo) de atos oficiâi§ e nào oficiais de
inleresse da Administraçáo Públicâ Municipal .equêr agilidâdê ê continuidade no
fomêcimenlo dos pÍodutos. Assim, o pârcelamenlo da contrâtaçáb poderia
compromêtêr â razoável duraÇáo do pÍocesso ê do deüdo procegso legal dos
processos licitalóÍios e outros.

Àv Jôào XXlll, s/N .c..río, Álto À1.ír. do Plid.ié.ltÁ - xÂ,
cNPJ í! 01 dr2 ia2/0001.21.
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Di8nte das justiÍicativas apÍesentsdas, conclui-sê que o náo paícelamento da

contralaçáo é a opçáo mâis adequada pára atendea êconomia de escala reduçáo de
qrstos logísticos, racjonalidade administ ativa, facilita no gerênciaínento contafual,
diminuição da morosidade do processo licitatório e êtc.

RESULÍAMs PRETENI'IOOS

Com a contÍataÉo da empresa parc prestaçáo de serviç4s de veiculâçáo (publicâÉo)

dê atos oficiais L não oficiais de inteíesse da AdministraÉo Públicá Municipál poderá

obtêr os seguintes re§ultados:

'!. Economicidâde:

- Rêduçáo de cuslos com a publicação dirêta, pois a empresa poderá oÍerêc€r pÍêços

mais compeülivos deüdo à compra em grande quantidadê.

- Posgibilidade de íealizar licitaçôes menos fÍequenles' o que dimlnui gaslos coÍn o

pÍo;sso licitatório, vez que se trâtando de íegistro de paeços ê ata podê leí velidâde

alé de dois anos com a íênovaÉo dos saldos

2. Mêlhor aprovêilamento dos recursosl

- Os funcionáÍios dâ Píêfeifura náo precisaÍão se dedicar à pesquisa dê meÍcado

cotaçóes de prêços e negooaçôes, podendo Íocar em outrás atividadês'

- Uso mais eíciente dos íecursos Ínanceiros' permitindo plênejar e estimar um valor

necessáíio para pagar a píestaÉo de serviços de verculaçáo (publicaÉo) de atos

oflciais e náo oficiaitde inlerêsse da Administração Pública Municipal'

Essã soluçáo contribuirá significátivamentê para a melhoria no trabalho dos

iã-ia."".'prin"lp.lr"nle os vrnculâdos a cPL. gaÍantindo um alendimento 
, 
máis

e6caz e êfcients por parte dâ PíeÍeitura Municipal de AIlo Alegíe do Pindêíé aos

píincípios consütucionais.

T'ECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipe dê planejamento declâra üável esta contÉtaÉo' sendo que constdêíando os

""trào" 
potiÍnin"rã" t alizados descdtos neste documento, e que demonstram:

- A nêcessidade da píestação dê seíviços de vêicrilação (publicáçâo) de alos ofciais e

"ào 
oniài" de interesse dâ Adminiskaçáo Pública Municrpal, ê matêriêlização de

orincioios constituciofl ais;
Iôrói àni.t çao nao rmplicaíá em conlratações coírelatas e/ou interdependentesi

---- À;-';i;-rÍl ri sTtr-.-a-i"i;;. arr;-iÊe;;eãÍi'-d-'-'.-:Ía-: ri 
'-Ei;:Íír'gíõ0' 
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Mãrcêlo Coelho Sousa
Secretário Municipal de Administíação e Finanças
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- Que há alinhamenlo entíê a contrátaçáo e o planejamênto institucional;

PROUDÊNCNS A SEREM ADOÍADAS

1. Rêalizar um lêvantamento detalhado de outíos setoíês que possam necêssitar dos
serviços de veicllaÉo (publicaÉo) de aios oficiais e náo oficiais de interesse dâ
Administração Pública Municipal.
2. Elaborar um plano de publicaçôes, relacionados as demandas previstas no Plano
anuâlde contrataÉes.
3. Estabelecêr cíitérios claros para a seleçáo dos fomecedores, levando em conta não
apenas o preço, ma3 lambém a capacidade de atendimênto e ponlualidade nas
publicaçôes.
4. CapacitâÍ seívidoíês responsáveis pela fscalizaçáo do conlrato, de modo a gâÉnür
o coÍrêto c!mpíimento das cláusulas pactuadas.
5. Estabelecer mecânismos de monitoramenlo e âvaliêÉo da êxecuçáo do contÉlo, a
fim de assegurar a efetiva prêstaÉo de serviços de veiculaçáo (publicação) de atos
oficiais e não oÍiciais de interesse da Adminislração Pública Municipal.

coNcLUsÃo

Após avâliâÍ ás altêmativas, â rêcomenclaÉo para a preslação de serviços dê
veiculâÉo (publicêçáo) de atos oficiais e náo oíciais de inteÍesse da Administraçáo
Pública Municipâ!. Êssa êltemativa permite que o município tenha acesso a um lêque
maioíde opçóes, garantindo a qualidade, segurança ê preço compêtitivo.

Recomenda-se que a licitâção sêja conduzidâ dê acordo com os dispositivos da Lei
14.133/21, estabelecendo crilérios objetivos dê seleçáo, como capacidade tecnicâ,
preço, prazo de entrega e gaÍantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecêr cláusulas contaafuais que garantam a
confomidâdê com as normas de sêgurança e qualidade estabêlêcidâs.

MA), 12 de Novembío de 2024.


